PROJETO DE LEI Nº 14/2025

(Origem Legislativa)
Dispõe sobre a obrigatoriedade do cumprimento das previsões de drenagem urbana estabelecidas no Plano Diretor e das obrigações previstas no contrato de concessão da Corsan/Aegea relativas à implantação das redes de abastecimento de água e de coleta de esgoto. 

Art. 1º Fica vedada a execução de obras de pavimentação asfáltica, recapeamento com ampliação de vias ou pavimentação de ruas ainda não asfaltadas pelo Município sem que tenha sido previamente implantada ou comprovadamente existente a infraestrutura básica composta por:

I – Sistema de drenagem pluvial adequado à via;

II – Rede de abastecimento de água potável, quando tecnicamente prevista para a localidade;

III – demais redes de infraestrutura cuja implantação dependa da abertura da pavimentação, quando previstas no planejamento municipal.

Art. 2º A execução da obra de pavimentação somente poderá ser autorizada mediante laudo técnico emitido pelo órgão competente, certificando que:

I – A infraestrutura prevista no art. 1º encontra-se concluída; ou

II – Sua implantação é tecnicamente desnecessária ou inviável, mediante justificativa fundamentada.

Art. 3º O disposto nesta Lei não se aplica:

I – Às operações de tapa-buracos e manutenção corretiva;

II – Às obras emergenciais destinadas à proteção da população;

III – aos casos em que a rede de água e drenagem já esteja instalada e em pleno funcionamento.

Art. 4º Os projetos de pavimentação deverão conter estudo técnico demonstrando a compatibilidade entre a obra e a infraestrutura urbana existente.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

TRÊS DE MAIO-RS, em 13 de julho de 2026. 

Diogo André Wolf
Vereador Bancada do Partido dos Trabalhadores
Justificativa
O presente Projeto de Lei visa garantir maior eficiência na aplicação dos recursos públicos e assegurar o adequado planejamento das obras de infraestrutura urbana.

É comum que ruas sejam pavimentadas e, pouco tempo depois, tenham o asfalto rompido para implantação de redes de drenagem pluvial ou abastecimento de água. Essa prática gera desperdício de recursos públicos, reduz a vida útil da pavimentação, causa transtornos à população e compromete a qualidade das obras.

Ao estabelecer que a infraestrutura essencial seja implantada antes da pavimentação, o Município promove economicidade, planejamento, sustentabilidade e melhor qualidade dos serviços públicos.

A proposta está em consonância com os princípios da eficiência, economicidade e interesse público previstos no art. 37 da Constituição Federal, além de dialogar com as diretrizes do Estatuto da Cidade, que incentiva o planejamento e o desenvolvimento ordenado da infraestrutura urbana.

Atenciosamente

Diogo André Wolf
Vereador Bancada do Partido dos Trabalhadores
